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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
SECRETARIA GERAL / GECON

Edital nº 070/2022

Ficam notificados os responsáveis abaixo relacionados para atenderem as notificações
constantes nos processos adiante indicados, no prazo de  10 (dez) dias, sob pena das
cominações legais.

As  notificações  poderão  ser  acessadas  no  portal  do  TCE/BA  no  endereço
https://www.tce.ba.gov.br/autenticacaocopia,  digitando  o  respectivo  código  de
autenticação.

PROCESSO RESPONSÁVEL

TCE/000037/2021 ARANY SANTANA NEVES SANTOS

CÓDIGO: EYMZK4ODM5

TCE/003050/2022 ASSOCIAÇÃO DO ASSENTAMENTO ILHA DA LIBERDADE

CÓDIGO: GWMJIZOTG2

TCE/000332/2019 WASHINGTON LUIS SILVA COUTO

CÓDIGO: Y1NTI3NDG4

TCE/000332/2019 ANDRE LISBOA FILHO

CÓDIGO: Y1MZYYNJY3

Salvador, 31 de maio de 2022

Clélia Oliveira
Gerente da Gecon

DECISÕES MONOCRÁTICAS

Processo: TCE/007956/2005
Natureza: Reforma
Origem: Polícia Militar do Estado da Bahia (PM/BA)
Servidor: Carlito Pereira Guedes
Relator: Conselheiro Pedro Lino

DECISÃO MONOCRÁTICA Nº: 000712/2022

EMENTA: Apreciação.  Reforma.  Registro  Tácito.  Aplicação  do  Tema  nº  445.
Concessão de Registro ao Ato Retificador.

Vistos, etc.;

Considerando  o  disposto  na  Resolução  nº  043,  de  18/04/2017,  bem  como  na
Resolução nº 048, de 05/08/2021, que alteraram o Regimento Interno deste Tribunal, e,
tendo em vista que o presente Processo foi Protocolado neste TCE/BA em 22/11/2005
(Ref.881049), ultrapassado,  assim, o prazo quinquenal  fixado pelo Tema nº 445 do
Supremo  Tribunal  Federal,  após  apreciação,  para  fins  de  registro,  reconheço  o
Registro Tácito da Portaria nº UIF/SAR/001/01/2004, de 12/01/2004, publicada no
D.O.E de 22/01/2004,  e  no BGO nº  020,  de 30/01/2004 (Ref.2027881-31),  assim
como  da  Portaria  nº  DP/CAP/INATIVOS/CTCE/944/10/2011,  de  31/10/2011,
publicada no D.O.E de 30/11/2011, e no BGO nº 227, de 30/11/2011, (Ref.2027881-
77), que reformou o SD PM RR Carlito Pereira Guedes, matrícula 30.004.883-1,
com fulcro no art. 104, inciso I, “c”, da Lei nº 3.933/1981, a contar de 29/04/2000.
Por  outro  lado,  reconheço  a  legalidade  da  Portaria  nº
DP/CGP/CAGP/SACA/010/01/2022,  publicada  no  BGO  nº  011,  de  17/01/2022
(Ref.2726220),  que  retificou  a  Portaria  nº  DP/CAP/INATIVOS/CTCE/944/10/2011,
publicada no D.O.E de 30/11/2011 (Ref.2027881-77).

Os  proventos  foram  calculados  sobre  o  soldo  relativo  à  graduação  de  Cabo  PM,
conforme documento do Órgão de Origem (2027881-114), corroborado pela Auditoria
deste Tribunal (Ref.2796864), como se segue:

Soldo.........................................................................................….......R$185,00
Habilitação PM – 55%............................……………………............….R$101,75
Adicional por Tempo de Serviço – 25%…....................................…....R$71,69
Gratificação Adicional Pós Lei nº 6.459/1993 - 5%........................…..R$9,25
Gratificação Função Policial...............................................….…….….R$203,50
Adicional de Inatividade 25%.........................................................…..R$46,25
Total dos Proventos............................................……………............R$617,44
(Seiscentos e dezessete reais e quarenta e quatro centavos).

Observações  da Auditoria:  Proventos  calculados  de acordo  com a tabela  de  soldo
fornecida pela PM. Soldo Relativo à Graduação de Cabo PM.

As  melhorias  posteriores  à  data  das  inativações  deverão  ser  incorporadas  aos
proventos da inatividade, independentemente de nova decisão deste Tribunal.

Salvador, 27 de maio de 2022

Pedro Lino
Conselheiro Relator

Tomei conhecimento

Danilo Ferreira Andrade
Representante do Ministério Público de Contas

Processo: TCE/004473/2022
Natureza: Pensão Previdenciária
Origem: Superintendência de Previdência do Estado da Bahia (SUPREV)
Servidor: Adailton Gonçalves de Oliveira
Beneficiária: Telma Dantas Teixeira de Oliveira
Relator: Conselheiro Pedro Lino

DECISÃO MONOCRÁTICA Nº: 000714/2022

EMENTA: Pensão. Ato conforme a Lei nº 7.249/1998.

Vistos, etc.;

Considerando  o  disposto  na  Resolução  nº  043,  de  18/04/2017,  que  alterou  o
Regimento  Interno  deste  TCE/BA,  e,  considerando  que  o  presente  Processo  foi
protocolado  neste  Tribunal  em 13/05/2022,  após  apreciação,  para  fins  de  registro,
reconheço a legalidade da Pensão em apreço, nos termos a seguir indicados:

Reputa-se conforme a Lei a Portaria nº 162 de 29/02/2008, publicada no D.O.E de 01
e 02/03/2008 (Ref.2797250-22), que concedeu Pensão por Morte em favor da Sra.
Telma Dantas Teixeira de Oliveira, viúva do Sr. Adailton Gonçalves de Oliveira,
servidor aposentado biocupante, matrículas de nº 74.000.725-1 e nº 19.303.717-8,
nos cargos de Professor e Médico, do quadro de pessoal da Universidade do
Estado  da  Bahia  –  UNEB  e  da  Secretaria  da  Saúde  do  Estado  –  SESAB,
respectivamente, a contar de 10/02/2008 (Data do Óbito), nos termos do art. 9º, inciso
I,  c/c  o  o  art.  18,  inciso  I,  da  Lei  Estadual  nº  7.249/1998,  conforme  Relatório  de
Auditoria (Ref.2798610).

As  melhorias  posteriores  deverão  ser  incorporadas  às  pensões  previdenciárias,
independentemente de nova decisão deste Tribunal.

Salvador, 27 de maio de 2022

Pedro Lino
Conselheiro Relator

Tomei conhecimento

Danilo Ferreira Andrade
Representante do Ministério Público de Contas

ATOS ADMINISTRATIVOS

PRESIDÊNCIA

ATO Nº 247, DE 31 DE MAIO DE 2022

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA, no uso de
suas atribuições legais e regimentais, tendo em vista o que consta no Processo nº
TCE/003441/2022, RESOLVE aposentar ANTÔNIO ABÍLIO GAMA SILVA, Auditor
Estadual de Controle Externo, Classe C, Referência 6, Cadastro nº 749.769, do
Quadro de Pessoal deste Tribunal de Contas do Estado da Bahia, com base no
disposto  no  art.  6º  da  Emenda  Constitucional  Federal  nº  41,  de  19.12.2003,
combinado com o disposto  no  art.  2º,  caput  e  Parágrafo  Único,  da Emenda à
Constituição Estadual nº 26, de 31.01.2020, e com o art. 36, inciso II, da Emenda à
Constituição  Federal  nº  103,  de  12.11.2019,  fixando-se  os  seus  proventos  de
inatividade correspondentes ao vencimento básico do cargo de Auditor Estadual de
Controle  Externo,  Classe  C,  Referência  6,  Parcela  Variável  pelo  Exercício  do
Controle  Externo  fixada  em  1.500  (um  mil  e  quinhentos)  pontos,  Gratificação
Adicional  por Tempo de Serviço no percentual de 36% (trinta e seis por cento),
incidente  sobre a  soma dos valores  integrais  das parcelas correspondentes  ao
vencimento  básico  e  à  Parcela  Variável  pelo  Exercício  do  Controle  Externo  e
Gratificação  por  Condições  Especiais  de  Trabalho,  no  percentual  de  56%
(cinquenta e seis  por cento),  incidente sobre a soma dos valores integrais das
parcelas correspondentes ao vencimento básico e à Parcela Variável pelo Exercício
do Controle Externo, ficando garantido ao servidor o direito de ter seus proventos
revistos  na  mesma  proporção  e  na  mesma  data,  sempre  que  se  modificar  a
remuneração dos servidores em atividade. 

MARCUS PRESÍDIO
Presidente 

ATO Nº 248, DE 31 DE MAIO DE 2022

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA, no uso de
suas  atribuições  legais  e  regimentais,  RESOLVE publicar  o  Edital  nº  001/2022
referente  ao  Concurso  DestAQUI-TCE  Modalidade  TCE/BA  Boas  Ideias  e
Soluções.

MARCUS PRESÍDIO
Presidente
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CONCURSO DestAQUI -TCE - Modalidade TCE/BA Boas Ideias e Soluções
EDITAL nº 001/2022 de 31/05/2022

Art. 1º - O concurso DestAQUI-TCE na modalidade Boas Ideias e Soluções tem como
objetivo oportunizar aos servidores um espaço de participação e reconhecimento, por
meio da produção de ideias inovadoras e soluções das mais variadas formas, tanto na
área de Controle Externo quanto na área de Gestão, bem como promover um maior
envolvimento  dos  servidores  e  líderes  na  busca  de  novas  práticas  de  trabalho  e
melhoria da gestão.

Art. 2º - Poderão participar os servidores efetivos e ocupantes de cargos em comissão,
integrantes do Quadro de Pessoal deste Tribunal.

Art. 3º - Serão premiados os 03 (três) primeiros colocados de cada categoria: Controle
Externo e Gestão.

DAS INSCRIÇÕES

Art. 4º - Poderão ser inscritos projetos que apresentem soluções ou ideias inovadoras
para quaisquer das áreas do TCE/BA, a serem futuramente implantados, a critério do
Tribunal,  ou  aqueles  recém-implantados  em  unidades.  Os  projetos  poderão  ser
elaborados individualmente ou em equipe, com no máximo 03 (três) componentes, que
apresentarão juntos um único projeto.

§ 1º – Cada participante poderá integrar apenas uma equipe.

§ 2º – O integrante de uma equipe poderá, também, apresentar projeto(s) diverso(s),
individualmente.

§ 3º – Consideram-se recém-implantados aqueles projetos ou ideias implementados ou
em processo de implementação nos últimos 18 (dezoito) meses da data de publicação
deste Edital.

Art. 5º - As inscrições dos projetos serão gratuitas e deverão ser feitas nos termos
deste Edital.

DA ENTREGA DOS PROJETOS

Art. 6º - Os projetos deverão ser inscritos, mediante o preenchimento dos formulários
constantes dos Anexos I e II da Resolução nº 169/2018 e envio por e-mail ao endereço
indicado no Art. 13, respeitando o limite do prazo estabelecido neste Edital. 

DO PROJETO

Art.  7º -  O  projeto  deverá  ter  temática  e  foco  voltados  para  o  aprimoramento  do
Tribunal  com  propostas  relacionadas  às  categorias  de  Controle  Externo ou  de
Gestão, contribuindo para o alcance de, pelo menos, um dos Objetivos Estratégicos do
Plano Estratégico 2022-2023 vigente:

I – Promover o aprimoramento da Gestão Pública Estadual;
II – Contribuir para o exercício do controle social;
III – Aprimorar os processos de trabalho e sua Gestão;
IV – Incrementar a tempestividade nas ações de Controle Externo;
V – Aprimorar a qualidade das ações de Controle Externo;
VI – Desenvolver a cultura orientada para pessoas e resultados;
VII – Ampliar o uso dos sistemas de informação;
VIII – Aperfeiçoar a infraestrutura e otimizar a utilização de recursos. 

§ 1º – A categoria “Controle Externo” compreende as propostas de projetos, ideias e/
ou boas práticas, envolvendo atividades de planejamento, coordenação e execução de
auditorias, inspeções, instruções processuais e demais procedimentos de fiscalização
da competência do Tribunal de Contas do Estado da Bahia, bem como aquelas que
objetivem a efetividade do Controle Externo, o fortalecimento da imagem do Tribunal
perante a sociedade e a melhoria da governança, transparência e accountability da
administração pública.

§ 2º – A categoria  “Gestão” compreende as propostas de projetos, ideias e/ou boas
práticas  relacionadas  a  atividades  e  serviços  do  Tribunal  que  não  se  apliquem
exclusivamente às atividades de controle externo e fiscalização, tais como: gestão de
pessoas, gestão de contratos, licitações, capacitação e desenvolvimento de servidores,
planejamento, compras e estoques, orçamento, contabilidade, finanças, tecnologia da
informação,  gestão  de  patrimônio,  instalações  físicas  e  edificações,  segurança,
atividades  administrativas  em geral,  gestão  de  processos  de  trabalho,  governança,
auditoria interna, ouvidoria, comunicação, saúde e qualidade de vida, entre outras.

§ 3º – Os casos que suscitem dúvidas quanto ao enquadramento nas categorias a que
se referem o caput deste artigo deverão ser esclarecidos pela Equipe de Apoio.

Art. 8º - O projeto deverá conter:

I – Identificação do projeto (título), indicando a qual (is) Objetivo (s) Estratégico (s) está
vinculado;
II – Identificação da Categoria e Unidade(s) beneficiada(s);
III – Identificação do(s) servidor(es);
IV – Objetivo e Justificativa;
V – Atividades propostas;
VI – Resultados esperados;
VII – Riscos ou fatores críticos de sucesso;
VIII – Condições essenciais para a viabilidade do projeto/custos; e
IX – Plano de Trabalho para o desenvolvimento do projeto.

§ 1º – Entende-se por condições essenciais de viabilidade, mencionadas no inciso VIII
deste artigo, a possibilidade de se concretizar a ideia ou projeto,  tendo em vista a
razoabilidade das condições e despesas necessárias para sua efetiva implantação.

§ 2º – Poderão ser anexados materiais adicionais, como imagens, vídeos,  e peças
gráficas que ilustrem o projeto.

DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO

Art. 9º - Os projetos deverão ser elaborados, conforme o estabelecido no Art. 8º e nos
Anexos I e II deste Edital.

Parágrafo Único - A não observância do estipulado no caput impedirá a avaliação do
projeto, implicando em sua desclassificação.

Art. 10 - À Comissão de Julgamento incumbe proceder a análise e julgamento dos
projetos.

Art.  11 -  Os  projetos  serão  julgados  sob  dois  aspectos:  critérios  relacionados  à
elaboração e conteúdo do projeto e aqueles relacionados aos resultados e benefícios
que o projeto poderá vir a trazer, descritos nos Anexos III e IV deste Edital.

§  1º –  Os  critérios  relacionados  ao  conteúdo  e  aos  resultados  do  projeto  serão
apurados  de  acordo  com  o  os  itens  constantes  dos  Anexo  III  e  IV  deste  Edital
respectivamente,  os  quais  serão  avaliados  e  pontuados  pelos  examinadores  da
Comissão de Julgamento.

DAS ETAPAS

Art. 12 - As etapas do Concurso TCE/BA Boas Ideias e Soluções deverão obedecer à
seguinte ordem cronológica:

I – No período de 1º/06/2022 a 05/08/2022,  os participantes deverão preencher os
formulários de entrega e desenvolvimento do Projeto,  constantes dos Anexos I  e II
deste Edital, observando o limite de texto estabelecido para cada item, e encaminhá-
los  através  de  e-mail  ao  endereço  nucleodegestaodepessoas@tce.ba.gov.br,
indicando no campo do assunto “Concurso Boas Ideias e Soluções”.

II –  Os  projetos  enviados  serão  analisados  pela  Equipe  de  Apoio  quanto  à
conformidade, com os requisitos mínimos de preenchimento estabelecidos nos Anexos
I  e  II  deste  Edital  e,  posteriormente,  acompanhados  do  respectivo  parecer,
encaminhados à Comissão de Julgamento.

III – Até o dia 05/10/2022, a Comissão de Julgamento deverá analisar os trabalhos e
encaminhar  o  resultado  final  com  a  relação  dos  Projetos  apresentados  e  suas
respectivas classificações à Presidência do Tribunal para conhecimento.

IV – Até o dia 17/10/2022 será divulgado no Portal  do TCE/BA o resultado final  do
Concurso.

V – A entrega dos prêmios será realizada pelo Presidente do Tribunal durante o evento
de comemoração pela passagem do dia do Servidor Público. 

DA COMISSÃO DE JULGAMENTO E
DA EQUIPE DE APOIO AOS PARTICIPANTES

Art.  13 -  A Comissão  de  Julgamento  e  os  integrantes  da  Equipe  de  Apoio  aos
participantes do Concurso serão instituídos por Ato da Presidência deste Tribunal.

Art.  14 -  À  Comissão  de  Julgamento  incumbe  julgar  e  classificar  os  projetos
apresentados  por  categoria,  observando  os  aspectos  relacionados  à  elaboração  e
conteúdo  do  projeto,  bem  como  os  critérios  acerca  dos  resultados  advindos  da
implantação do projeto, definidos, respectivamente, nos Anexos III e IV deste Edital.

Art. 15 - Deverá ser indicado um Presidente para a Comissão de Julgamento.

Art. 16 - A Comissão de Julgamento deverá ser integrada por:

- Representante do Gabinete da Presidência;
- Representante de Gabinete de Conselheiro;
- Representante do Ministério Público de Contas;
- Secretário Geral;
- Diretor Administrativo;
- Diretor de Gestão Estratégica;
- Diretor do CEDASC;
- Superintendente Técnico;
- Representante de Coordenador de Controle Externo;
- Representante de Gerente de Controle Externo;
- Coordenador de Recursos Humanos e,;
- Representante Externo (para cada categoria).

§  1º –  A Comissão de  Julgamento deverá  se dividir  em dois  subgrupos,  um para
julgamento dos projetos da categoria de Controle Externo e outro para julgamento dos
projetos da categoria de Gestão, com a seguinte composição:

CATEGORIA DE GESTÃO:

- Representante do Gabinete da Presidência;
- Secretário Geral;
- Diretor do CEDASC;
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- Diretor Administrativo;
- Diretor de Gestão Estratégica;
- Coordenador de Recursos Humanos e,
- Representante externo.

CATEGORIA DE CONTROLE EXTERNO:

- Representante do Gabinete da Presidência;
- Representante de Gabinete de Conselheiro;
- Representante do Ministério Público de Contas;
- Superintendente Técnico;
- Representante de Coordenador de Controle Externo;
- Representante de Gerente de Controle Externo;
- Diretor do CEDASC e,
- Representante externo.

§  2º –  Para  cada  subgrupo  deverá  ser  indicado  pelo  Presidente  da  Comissão  de
Julgamento, um coordenador que conduzirá os trabalhos.

Art. 17 - Caberá ao Presidente da Comissão realizar a apuração da pontuação final de
cada Projeto, bem como elaborar a lista de classificados nas duas categorias.

Art. 18 - Em caso de empate, deverá prevalecer o Projeto que obteve maior pontuação
total nos  critérios de resultados, considerando a soma das avaliações de todos os
examinadores participantes do julgamento (Anexo IV).

Art. 19 -  Na impossibilidade de participação de um dos membros da Comissão de
Julgamento, este deverá indicar um representante.

Art.  20 -  Aos  integrantes  da  Equipe  de  Apoio  caberá  dar  suporte  às  etapas  do
Concurso e esclarecer dúvidas quando necessário.

Art. 21 - Os servidores que venham a fazer parte da Comissão de Julgamento e os
integrantes da Equipe de Apoio não poderão concorrer ao Concurso.

DA PREMIAÇÃO

Art.  22 -  Serão  premiados  os  03  (três)  primeiros  colocados  de  cada  categoria:
Controle Externo e Gestão. 

§ 1º – Os prêmios serão entregues aos vencedores por categoria de acordo com a
ordem de classificação estabelecida pela Comissão de Julgamento:

a) 1º lugar: prêmio no valor de R$ 6.000,00 (seis mil reais);

b) 2º lugar: prêmio no valor de R$ 4.000,00 (quatro mil reais) e,

c) 3º lugar: prêmio no valor de R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais).

§ 2º – No caso de projeto apresentado por equipe, a premiação total será repartida de
forma equitativa entre os seus integrantes.

§  3º –  A  todos  os  participantes  serão  concedidos  certificados,  atestando  sua
participação. 

Art.  23 -  Os  prêmios  serão  entregues  aos  vencedores  em  data  designada  pela
Presidência.

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art.  24 -  Havendo necessidade de manifestação de outras unidades gerenciais  do
Tribunal  para  avaliação  dos  projetos  inscritos,  a  comissão  deverá  solicitá-la,
especificando os pontos a serem analisados.

Art. 25 - As avaliações da Comissão de Julgamento são irrecorríveis, salvo manifesta
ilegalidade no julgamento.

Art.  26 -  A inscrição  para  este  prêmio  implicará  a  aceitação  tácita,  por  todos  os
participantes, de eventual publicação, divulgação e utilização dos seus trabalhos, assim
como autorização do uso de imagens, textos, vozes e nomes, em qualquer meio de
divulgação e promoção, sem ônus ou termo de retribuição.
Art. 27 - A inscrição de cada projeto está condicionada à concordância com a cessão
ao TCE/BA de direitos  autorais  e demais  responsabilidades  de autorização,  a  qual
entra em vigor no ato da inscrição do(s) participante(s). 

Art. 28 - Ao Tribunal reserva-se o direito de aplicação e uso dos projetos premiados
para  a  sua  efetiva  implantação,  de  acordo  com  a  conveniência  administrativa  e
orçamentária.

Art.  29 -  Os  projetos  classificados  no  Concurso  TCE/BA Boas  Ideias  e  Soluções
integrarão o acervo da Biblioteca do Tribunal de Contas do Estado da Bahia.

Art. 30 - A inscrição do projeto no Concurso TCE/BA Boas Ideias e Soluções implica na
aceitação de todas as disposições deste Edital.

Art. 31 - Os casos omissos serão dirimidos pela Comissão de Julgamento.

Salvador/BA, 31 de Maio de 2022

MARCUS PRESÍDIO
Presidente

CRONOGRAMA

FASE / ATIVIDADE PERÍODO RESPONSÁVEL

Designação  da  Comissão  do
Julgamento  e  Equipe  de  Apoio  do
Concurso  DESTAQUI-TCE,  na
modalidade Boas  Ideias  e  Soluções
por Ato da Presidência

Até 1º/06/2022 Presidente

Elaboração  e  encaminhamento  dos
Projetos  pelos  participantes  através
do  e-mail  nucleodegestaode
pessoas@tce.ba.gov.br

1º/06 a
05/08/2022

Participantes

Análise  pela  Equipe  de  Apoio  da
conformidade  dos  Projetos  com  os
requisitos mínimos estabelecidos, nos
Anexos  I  e  II  da  Resolução  nº
169/2018

08/08 a
19/08/2022

Equipe de Apoio

Encaminhamento  dos  Projetos  que
atenderam aos requisitos dos Anexos
I  e  II  da  Resolução  nº  169/2018  à
respectiva Comissão de Julgamento

22/08/2022 NGP

Análise e julgamento dos Projetos de
cada  categoria,  observando-se  os
critérios estabelecidos nos Anexos III
e VI da Resolução nº 169/2018 

23/08 a
05/10/2022

Comissão de Julgamento

Consolidação  dos  resultados  e
encaminhamento  à  Presidência  dos
Projetos  classificados  em  cada
categoria 

Até 07/10/2022
Presidente da Comissão

de Julgamento

Publicação  do  resultado  final  e
divulgação no Portal do TCE/BA

Até 17/10/2022 NGP / ASCOM

Premiação  dos  Projetos  vencedores
pelo Presidente do TCE/BA

Evento em data
a ser definida

Presidente

ANEXO I

FORMULÁRIO PARA ENTREGA DO PROJETO

Título do Projeto:

Categoria:

(       ) Controle Externo

(      ) Gestão

Área(s) de Conhecimento:

Unidade(s) Administrativa(s) beneficiada(s) pelo projeto:

1

2

3

Dado (s) do (s) Servidor (es):

Nome do Servidor Matrícula Lotação

1

2

ANEXO II

DESENVOLVIMENTO DO PROJETO

1. Objetivo e Justificativa

• Fundamente a proposta do projeto, indicando sua relevância para o Tribunal.
(Texto limitado a uma página)

2. Atividades

* Descreva e enumere todas as atividades a serem desenvolvidas durante a execução
do projeto.
(Texto limitado a duas páginas)

Este texto será utilizado para preencher o Plano de Trabalho.
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3. Resultados Esperados

*  Descreva  quais  resultados  serão  alcançados  com  a  implementação  do  projeto,
incluindo as melhorias para a Instituição e para a equipe envolvida.
(Texto limitado a uma página)

Este texto será utilizado para preencher o Plano de Trabalho.

4. Riscos ou Fatores Críticos de Sucesso

*  Descreva quais  riscos  ou  fatores  críticos  de  sucesso podem surgir  ao  longo  da
execução do projeto.
(Texto limitado a uma página)

5. Condições Essenciais para a Viabilidade do Projeto/Custos

* Descreva quais condições são essenciais para que o projeto possa transcorrer e se
possível, estimativa de custos envolvidos (quando houver).
(Texto limitado a uma página)

Este texto será utilizado para preencher o Plano de Trabalho.

6. Plano de Trabalho para o desenvolvimento do Projeto

Plano de Trabalho

Atividade Duração
Unidade

Responsável
Resultados
Esperados

ANEXO III

CRITÉRIOS DE ELABORAÇÃO E CONTEÚDO DO PROJETO

Nota: Plenamente (1,0)
Parcialmente (0,5)
Ausente (0,0)

Item Critério
M
1

M
2

M
3

M
4

M
5

M
6

M
7

M
8

M
9

Total

Alinhamento
Estratégico

O  projeto  contribui
para  um  ou  mais
Objetivos  Estratégicos
do PE vigente

Foco O  tema  tem  foco  no
aprimoramento
organizacional

Justificativa Descrição  clara  do
problema  a  ser
resolvido

Objetivos São  claros  e  são
coerentes  com  o
problema apresentado

Atividades
Estão  bem detalhadas
e sequenciadas.

Riscos  ou
Fatores
Críticos  de
Sucesso

São descritos de forma
clara  e  objetiva,  bem
como sua influência na
execução do projeto.

Resultados
Esperados

São relevantes para o
TCE/BA

Total

M = Membro da Comissão de Julgamento

ANEXO IV

CRITÉRIOS DE RESULTADOS

Nota: Plenamente (1,0)
Parcialmente (0,5)
Ausente (0,0)

Item
M
1

M
2

M
3

M
4

M
5

M
6

M
7

M
8

M
9

Total

Leva à simplificação de procedimentos

Tem foco no cidadão usuário

Há  razoabilidade  nas  despesas  e
custos envolvidos na sua execução

Leva  ao  aumento  da  eficácia  e
eficiência da organização

Demonstra  redução  efetiva  e
mensurável nos gastos públicos

Apresenta  viabilidade  do  plano  de
trabalho e prazos de execução

Promove  a  transparência  das  ações
do Tribunal

Promove  a  interação  entre  Controle
Externo e Jurisdicionados*

Promove  a  interação  entre  Controle
Externo e Controle Social*

* Item avaliado apenas nos projetos referentes à Área do Controle Externo. 
M = Membro da Comissão de Julgamento

ATO Nº 249, DE 31 DE MAIO DE 2022

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA, no uso de
suas atribuições legais e regimentais, RESOLVE designar a Comissão de Julgamento
do Concurso DestAQUI-TCE,  na  modalidade TCE/BA Boas Ideias e  Soluções,  que
será  composta  pelos  servidores  RICARDO  AUGUSTO  SERÓES RAVAZZANO,
cadastro  nº  749.831,  Representante  do  Gabinete  da  Presidência,  que  a  presidirá,
CLÁUDIA  MARIA  ROCHA  COLAVOLPE  DA  SILVA,  cadastro  nº  749.787,
Representante  dos  Coordenadores  de  Gabinete  de  Conselheiro,  MÁRIO  DOS
SANTOS SILVA, cadastro nº 749.312, Representante do Ministério Público de Contas,
LUCIANO CHAVES DE FARIAS, cadastro nº 749.784, Secretário Geral, VALTER LUZ
ALMEIDA,  cadastro  nº  749.840,  Diretor  Administrativo,  GIVANILDO NASCIMENTO
MAGALHÃES,  cadastro  nº  749.811,  Diretor  de  Gestão  Estratégica,  EDMILSON
SANTOS  GALIZA,  cadastro  nº  749.764,  Diretor  do  Centro  de  Estudos  e
Desenvolvimento  de  Tecnologia  para  Auditoria,  JOSÉ  RAIMUNDO  BASTOS  DE
AGUIAR,  cadastro  nº 749.772,  Superintendente  Técnico,  BRUNO MASCARENHAS
DA SILVEIRA VENTIM, cadastro nº 750.022, Representante dos Coordenadores de
Controle  Externo,  OSVALDO  DO  ROSÁRIO  DO  VALE,  cadastro  nº  749.327,
Representante  dos  Gerentes  de  Controle  Externo,  RUSDELON  FRANCO  LIMA,
cadastro nº 749.806, Chefe da Coordenação de Recursos Humanos, LUÍS AUGUSTO
PEIXOTO  ROCHA,  representante  da  Auditoria  Geral  do  Estado  da  Bahia  e
FRANCISCO SOARES SENNA, representante do Tribunal de Contas dos Municípios
do  Estado  da  Bahia,  sendo  esta  Comissão  dividida  em dois  subgrupos,  um para
julgamento dos projetos da categoria de Controle Externo e outro para julgamento dos
projetos  da  categoria  de  Gestão,  conforme  estabelece  o  Edital  nº  001/2022 em
consonância com a Resolução nº 169/2018.

MARCUS PRESÍDIO
Presidente

ATO Nº 250, DE 31 DE MAIO DE 2022

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA, no uso de
suas  atribuições  legais  e  regimentais,  RESOLVE designar  a  Equipe  de  Apoio  ao
Concurso DestAQUI-TCE, na modalidade TCE/BA Boas Ideias e Soluções, constituída
pelas servidoras MARTA LEMOS CORREIA D´AMORIM, cadastro nº 751.015, SÍLVIA
MARIA VIEIRA DE MELO GUERREIRO PRESÍDIO, cadastro nº 175.922 e SOLANGE
SPECTOR,  cadastro  nº  175.934,  conforme  estabelece  o  Edital  nº  001/2022 em
consonância com a Resolução nº 169/2018.

MARCUS PRESÍDIO
Presidente

ATO Nº 251, DE 31 DE MAIO DE 2022

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA, no uso de
suas atribuições legais e regimentais,  RESOLVE exonerar, a pedido, ROSA VERENA
BATISTA GRISI, cadastro nº 888.984, do Cargo em Comissão de Assistente, Símbolo
TCE-01, deste Tribunal.

MARCUS PRESÍDIO
Presidente
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